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LEI MUNICIPAL N" 568/2023, de 21 de setembro de 2023.

Dispôe sobro a criação do Conselho
Municipal de Direitos do ldoso, e do Fundo
Municipal de Direitos do ldoso, e dá outras
Providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNIC|PIO DE MANAíRA,
ESTADO DA PARA|BA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo que

determina o art. 38, da Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara de
Vereadores de Manaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO a presente Lei:

Capítulo I Do Conselho Municipai de Direitos do icioso.

Art. 1o - Fica criado O Conselho Municipal de Direitos do ldoso - CMDI - órgão
permanente, paritário, consultivo, deliberativo, formulador e controlador das
polÍticas públicas e açôes voltadas para o idoso no âmbito do Município de
MANAíRA-PB, sendo acompanhado pela Secretaria Municipal de Assistência
Social, órgão gestor das políticas de assistência social do Município.

Art. 20. Compete ao Conselho Municipal de Direitos do ldoso

| - formular, acompanhar, fiscalizar e avaliai" a Polítíca tVíunicipal dos Direitos dos
ldosos, zelando pela sua execução;

ll - elaborar proposiçôes, objetivando aperfeiçoar a legislação pertinente à
Política Municipal dos Direitos dos idosos;

lll - indicar as prioridacies a serem incluídas no planejamento municipai quanto
às questões que dizem respeito ao idoso;

lV - cumprir e zelar pelo cumprimento das normas constitucionais e legais
referentes ao idoso, sobretudo a Lei Federal no. 8.842, de04lO7l94, a Lei Federal
na. 10.741 , de 1o./'l0i03 (Estatuto cio ldoso) e leis pêrtinentes de caráter estadual
e municipal, denunciando à autoridade competente e ao Ministério Público o
descumprimento de qualquer uma delas;
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V - iiscaiizar as entidades governamentais e nâo-governamentais de

atendimento ao idoso, conforme o disposto no artigo 52 da Lei no. 10.74'1l03;

Vl - propor, incentivar e apoiar a realizaçào de eventos, estudos, programas e
pesquisas voltados para a promoção, a proteção e a defesa dos direitos do idoso;

Vli - inscrever os programas das enticiacies governamentais e náo-
governamentais de assistência ao idoso;

Vlll - estabelecer a forma de participação do idoso residente no custeio da
entidade de longa permanência para idoso filantrópica ou casa-lar, cuja cobrança
é facultacja, não pociendo exceder a 70?ô (setenta por cento) de qualquer
benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso;

lX - apreciar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a proposta
orçamentária anual e suas eventuais alterações, zelando pela inclusão de açôes
voltacjas à poiítica cie atendimento do icjoso;

X - lndicar prioridades para a destinação dos valores depositados no Fundo
Municipal dos Direitos do ldoso, elaborando ou aprovando planos e programas
em que está prevista a aplicação de recursos oriundos daquele;

Xl - zeiar pela eÍetiva descentralização político-aciministrativa e peia participaçáo
de organizaçôes representativas dos idosos na implementação de política,
planos, programas e projetos de atendimento ao idoso'

Xll - elaborar o seu regimento interno;

Xlll - outras ações visando à proteção cio Direito do lcjoso.

Parágrafo único - Aos membros do Conselho Municipal de Direito do ldoso será
facilitado o acesso a todos os setores da administração pública municipal,
especialmente às Secretarias e aos programas prestados à população, a fim de
possibilitar a apresentação de sugestões e propostas de medidas de atuaÉo,
subsidiando as políticas de ação em cada área de interesse do idoso.

Art. 30. O Conselho Municipal de Direitos do ldoso, composto de forma paritária
entre o poder público municipal e a sociêdade civil, será constituído:

l- por representantes de cada uma das Secretarias a seguir inciicadas:

Secretaria Municipal de Assistência Social;

Secretaria Municipal de Saúde;

Secretaria Municipal cle Educaçâo;

Secretaria Municipal de Administração e Finanças;

Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Turismo.



ii - por cinco representantes de entidades não governamentais representantes
da sociedade civil atuantes no campo da promoção e defesa dos direitos ou ao

atendimento do idoso, legalmente constituída e em regular funcionamento há

mais de 01 (um) ano, sendo eleitos para preenchimento das seguintes vâgas:

a) 01 (um) representante Sinciicato e/ou Associaçâo de Aposentacios;

b) 01 (um) representante de Organização de grupo ou movimento do idoso,

devidamente legalizada e em atividade;

a\ ô'l /r rrn\ r6nrêêâÍr+âír+ô rla ôrar{a Palinincn nnrn nnlítiaoc avnlínitac a ranr rlaracv./ v, \s,,,,

de atendimento e promoçáo do idoso.

d) 02 (dois) representantes de outras entidades que comprovem possuir políticas

explícitas permanentes de atendimento e promoçâo do idoso.

§Ío. Cacja membro cio Conseiho iuiunicipal cje Direitos do lcjoso terá um supiente.

§ 2o. Os membros do Conselho Municipal de Direitos do ldoso e seus respectivos
suplentes serâo nomeados pelo Prefeito Municipal, respeitadas as indicaçõês
previstas nesta Lei.

§ 30. Os membros cio Conseiho terâo um mandado cje dois anos, podendo ser
reconduzidos por um mandado de igual período, enquanto no dêsempenho das
funções ou cargos nos quais foram nomeados ou indicados.

§ 4o. O titular de órgão ou entidade governamental indicará seu representante,
que pocierá ser substituício, a quaiquer tempo, mediante nova indicação cio

representado.

§ 50. As entidades não governamentais seráo eleitas em fórum
especialmente convocado para este fim, sendo o processo

acompanhacjo por um representante do fuiinistério Púbiico.

propno,

eleitoral

§ 6o. Caberá às entidades eleitas a indicação de seus represêntantes ao Prefeito
Municipal, diretamente, no caso da primeira composição do Conselho Municipal,
ou por intermédio deste, tratando-se das composiçôes seguintes, para

nomeação, no prazo cie 20 (vinte) ciia após a rcalizaçào cio Fórum que as elegeu,
sob pena de substituiçáo por entidade suplente, conforme ordem decrescênte de
votação.

Art. 40. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Municipal de Direitos do
icioso seráo escoihidos, mecliante votaSo, dentre os seus membros, por maioria
absoluta, devendo haver, no que tange à Presidência e à Vice-Presidência, uma

alternância entre as entidades governamentais e nâo govemamentais.

§ 1o. O Vice-Presidente do Conselho Municipal de Direitos do ldoso substituirá o
Presiciente em suas ausências e impeciimentos, e, em câso cie ocorrência
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simuitânea em relaçâo aos clois, a presidência será exercicia peio conselheiro

mais idoso.

§ 2o. O Presidente do Conselho Municipal de Direitos do ldoso poderá convidar
para participar das reuniões ordinárias e extraordinárias membros dos Poderes
Executivo, Legisiativo e Judiciário, e do Ministério Púbiico, aiém de pessoas cie

notória especialização em âssuntos de interesse do idoso.

Art. 50. Cada membro do Conselho Municipal terá direito a um único voto na

sessão plenário, excetuando o Presidente que também exercerá o voto de
quaiidacle.

Art. 6o. A funçáo do membro do Conselho Municipal de Direitos do ldoso náo

será remunerada e seu exercício será considerado de relevante interesse
público.

Art. 70. As enticiacies não governamentais representacias no Conseiho Municipal
de Direitos do ldoso perderão essa condição quando ocoÍrer uma das seguintes
situações:

| - extinção de sua base territorial de atuação no Município;

ii - irreguiariciacies no seu funcionamento, cjevidamente comprovacjas, que

tornem incompatível a sua representaÉo no Conselho;

lll - aplicaçáo de penalidades administrativas de natureza grave, devidamente
com provadas.

Art. 8o. Percierá o manciato o Conseiheiro que

l- desvincular-se do órgão ou entidade de origem de sua representaçáo; ll -
faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem justificativa;

lll â^raoa^tê. ranr'rnaio aa nlanárin á,.r í'nnealha rrr ra aará lirta na oaoaãzrqP, vuv,.rqr Yvv evr e

seguinte à de sua recepção na Secretaria do Conselho;

lV - apresentar procedimento incompatível com a dignidade das funçôes; V - for
condenado em sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal.

Art. 9o. Nos casos cie renúncia, impeciimento ou faita, os membros cjo Conselho
Municipal dos Direitos do ldoso serâo substituÍdos pelos suplentes,
automaticamente, podendo estes exercer os mesmos direitos e deveres dos
efetivos.

Art. i 0. Os órgãos ou enticiacies representacios peios Conseiheiros Íaitosos
deverão sêr comunicados a partir da segunda falta consecutiva ou da quarta

intercalada.
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Art. 11. O Conselho Municipal de Direitos do idoso reunir-se-á mensalmente, em

caráter ordinário, e extraordinariamente, por eonvocação do sêu Presidente ou
por requerimento da maioria de seus membros.

Art. í2. O Conselho Municipal de Direitos do ldoso instituirá seus atos por meio
cia resolução aprovada pela maioria cle seus membros.

Art. 13. As sessões do Conselho Municipal de Direitos do ldoso seráo públicas,
precedidas de ampla divulgação.

A.rt. 1 4. ,A Secretarie [t4unicipal de ,Ação Socia! proporcicnará o apoio técnicc-
administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Municipal de Direitos

do ldoso.

Art. ,l5. Os recursos financeiros para implantação e manutençáo do Conselho
Miinicipai de Dii'eitos do ldoso sêrão previstos nas peças orçamentái'ias do

Município, possuindo datações próprias.

Capítulo ll.
Do Fundo Municipal de Direitos do ldoso

Art. 16. Fica criado o Fundo Municipai de Direitos do ldoso, instrumento de

captação, repasse e aplicação de recursos destinados a propiciar suporte
flnanceiro para a implantação, manutenção e desenvolvimento de planos,
programas, projetos e ações voltadas aos idosos no Município de MANAíRA-
PB,

Art. 17. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Direitos do ldoso:

l- recursos provenientes de órgáos da União ou do Estados vinculados à Política
Nacional do ldoso;

li - transÍerências do Município;

lll - as resultantes de doações do Setor Privado, pessoas físicas ou jurídicas;

lV - rendimentos eventuais, inclusive de aplicaçôes financeiras dos recursos
áionaníraiav,e|/v" ' t e'u,

V - as advindas de acordos e convênios;

Vl - as provenientes das multas aplicadas com base na Lei n. 10.741103; Vll -
outras.

Art. 18. O Fundo Municipal ficará vinculado diretamente à Secretaria Municipal
de Açáo Social, tendo sua destinaçáo liberada através de p§etos, programas e
atividades aprovados pelo Conselho Municipal de Direitos do ldoso.

§ 1o. Será aberta conta bancária específica em instituição Íinanceira oÍiciai, sob
a denominação "Fundo Municipal de Direitos do ldoso", para movimentação dos
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recursos financeiros do Fundo, sencio elaborado, mensaimente balancete

demonstrativo da receita e da despesa, que deverá ser publicado na imprensa

oÍicial, onde houver, ou dada ampla divulgação no caso de inexistência, após

apresentação e aprovação do Conselho Municipal de Direitos do ldoso.

§ 2o A contabiiiciade do Fundo tem por objetivo evidenciar a sua situação

financeira e patrimonial, observados os padróes e normas estabelecidas na

legislação pertinente.

§ 30. Caberá à Secretaria Municipal de Ação Social gerir o Fundo Municipal de

Direitos do ldoso, sob a orientaçáo e controle do Conselho Municipal de Direitos

do ldoso, câbendo ao seu titular:

| - solicitar a política de aplicação dos recursos ao Conselho Municipal do ldoso;

ll - submeter ao Conselho Municipal de Direitos do ldoso demonstrativo eontábil

da movimentação financêira do Fundo;

lll - assinar cheques, ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo;

lV - outras atividades indispensáveis Dara o gerenciamento do Fundo.

Capítulo ll.
DA'S DrSpOStÇÕeS rrNlts E TRANSITÓRIAS

Art. 19. Para a primeira instalação do Conselho Municipal de Direitos do ldoso,

o Prefeito Municipal convocará, por meio de editai, os integrantês da sociedade

civil organizada atuantes no campo da promoção e deÍesa dos direitos do idoso,

que seráo escolhidos em fórum especialmente realizado para este fim, a ser

realizado no prazo de trinta dias após a publicação do referido edital, cabendo

as convocações seguintes à Presidência do Conselho.

Art. 20. A primeira indicação dos representantes governamentais será feita pelos

titularês das respectivas Secretarias, no prazo de trinta dias após a publicação

desta Lei.

AÍ1. 21. O Conseiho Municipai de Direitos do ldoso elaborará o seu regimento

interno, no prazo máximo de sessenta dias a contar da data de sua instalação,

o qual será aprovado por ato próprio, devidamente publicado pela imprensa

oficial, onde houver, e dada ampla divulgação.

Parágrafo único. O regimento interno ciisporá sobre o funcionamento do

Conselho Municipal do ldoso, das atribuições de seus membros, entre outros

assuntos.

V

A,í1. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas às

disposições em Contrário.



Gabinete do Preieito Constitucional cio Município de Manaíra, Estacio cia
Paraíba, em 2í de setembro de2023,201 ano de lndependência do Brasil e
61 anos de Emancipação Política do município de Manaíra-PB..
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- Prefeito Constitucional -
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

LEI iTUNICIPAL No 568/2023, de 2í de setsmbío de 2023.
Oi.póc robÍ. .
cÍiaçào do
Conielho

uricipal de
Daaaibt do ldo8o. .
do Frndo lúunicipôl
do Direitoc do
ldo3o, e dá outías
Providênciea-

o pREFEÍo coNsITUctoNÂL Do muNtclpto DE
MANAIRA, EsTADo DA pARdgE, no uso de suss aribuiçóes legab
conÍeridas pêlo quê deteÍmina o art. 38, da Lei Orgânica Municipal,

Íaço saber que a Cámara de VereadoÍes de Manaíra-PB, DÊCRETA e
cu SANGIONO a pÍesenle Lêi:

CapÍtulo I Do Consêlho ilunicipal de Diroitos do ldoso.
Art. íô - Fica cÍiado O Conselho Municipal de Dirêitos do ldoso - CMDI

- órgão permanente. paritáÍio. consultivo. deliberativo. íoÍmulador e

controlador das polÍticas públicas e ações voltadas para o idoso nô

âmbito do Munictpio de MANAíRA-PB, sendo acompânhado pela

Secretaria Municipal dê Assistência Social, óÍgâo gestoÍ das polÍticas

de assistência social do Município.

A.t. 2o. Compete ao Consêlho Municipal de Direitos do ldoso:

I - ÍormuhÍ, acompanhar, fiscalizar e avaliar a PolÍtica Municipal dos
Diertos dos ldosos, zelando pêla sua erecuçào:
ll- elaborar propo§ções, ójetíando apeíehoaÍ a legislâção pêrlhêIrte

à PolÍtica Municipal dos Oúeito6 dos idosos;

lll - indicar âs píioridades a seÍem incluídas no planeiamento municlral
quanto às questões que dizem respeito ao idoso;

lV - cumpriÍ e zêlar pêlo cumprimento das noÍmas constitucionais e

legais reÍêrentes 80 idoso. sobretudo a Lei Federal no. 8.842, de oiu
07/94, a Lei Federal no. í0.7,íí, deíoJl0/03 (Estaluto do ldoso) e leb
p€rtinentes de caíátêÍ êstadual e munidpal, denhciando à aúoíidade
competente e ao Mini§ério Público o desqrmprime,io de +lalqueÍ uma

dela6;
V - fiscalizâr as entidades governamentais e não-govemamenlais de

atendimento ao idoso, conÍorme o disgosto no artigo 52 da Lei n'.
10.741/03;

Vl - propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos,
programas e pesquisas voltados para a promoção, a protêção e a

dêfesa dos diíeitos do idoso;

Vll - iNcrever os programas das entidades governamedais e não-
goveÍnamenlais de assistência ao idoso;
Vlll - estabelecer a foÍma de paÍticipação do idoso residenle no o.Eteio

da enlidâdê dê longa peÍmanência pâra idoso filantÍópica ou casâ-hí,
cu.ia cobrança é Íacultada, não podendo excêder a 70% (setenlâ poÍ
cento) de qualquer beneÍÍcio previdenciário ou de assistência social
percebido pelo idoso:

lX - apÍeciar o plano plnÍianual, a lei de direlrizes oíçamêntáíias e a
proposta orçamentária anual e suas eveatuais anerações, zelando
pela inclusão de açôes voltadas à poiíÍca de atendmento do fulosoi

X - lndicar prioridades paÍa a desünaçáo dos t/alores depositados no

Fundo Municipaldos DiÍeitos do ldoso, elaborando ou apÍovando plano6

e programas em que está prevista â âplicaçáo de redrÍsos oíiundos
daquelê;

Xl - zehr pela efetiva descenlÍalizâção polÍtico-administÍaüva e pela

participaçâo dê organizaçôes Íepresentativas dos idosos na
implementação de polÍtica, planos, programas ê projetos de atêndimento

ao idoso:
Xll - elaboÍar o sêu regimento intemo;

ParágÍaío único - Aos membros do Consêlho Municipal de Oireito do

ldoso sêrá facilitado o acesso a todos os setores da adminisúação
pública municipal, especialmente às SecrelaÍias e âos pÍogÍamas
prestados à população, a Íim de possibilitaÍ a apresentação de
sügestôes e p.opostas de medidas de atuaÉo, sübsidiando as pollticas

de ação em cada áÍea de inter6sê do idoso.

Art. 30. O Cooselho Municipal de Direitos do ldoso, composto de forma
paÍitáÍia eÍÍre o podêr público municipal e a sociedade civil, sêrá
constitu ído:

| - poÍ repÍeseÍtaotes de cada uma das SecÍetaías a seguir indicadas:

Secrêtaria Municipal de Assisténcia Social;
SegetaÍia Municipal de Saúde;

3edetaÍio Lilunicipal de Educação:
SêcrêtaÍia Municipal de AdmhbbaÉo e Finanças;

Secíetaria Mmicipal da EúJcação, Cdtrra e Tuíismo.

ll - poÍ cinco represenlanles de entidades não govêrnamentais
aepaesêntames d€ sociêdade civí ahrantes no campo da promoção e

deresa dos díeitos ou ao atendimerúo do idoso, lêgalmêntê constituÍda

e em regulaí funcionamento há mais de 0í (um) ano, sendo eleitos
para pÍêênciimênto das sêguintes vagas:
a) 01 (um) Íepresentante SiMicato e/ou Associação de Aposêntados;

b) 01 (um) íepÍGentante d€ OÍganização de gnpo ou movimento do

k oso, devidamênte legalizadâ e em atiüdade;
c) 0'l (um) Íepreaentante de Credo Religioso com polÍticas explÍcitas e

regulaÍes de alendimento e píomoção do idoso-

d) 02 (dois) íêpÍêsêõtintes d. cukas cnüdades qu. comprcvêm pGsuiÍ
políticas exdícitas permanentes de atendimento e pÍomoção do idoso.

§'lo. Cada membÍo do Co.i§elho Municipal de oireitos do ldoso terá um

süplênte.

§ 2'. Os membros do Conselho Mmichal de DiÍeitos do ldoso e sê§
respectivos suplentes seÍão nomeados pelo Prefeito Municipal,
rêspeitadas as indicações preüstas nesta Lei.

§ 30. Os membros do Conselho terão um mandado de dois anos,
podendo seÍ reconduzidos poa um mandado dê i$lal pêríodo, ênquanto

no desempenho das funçõês ou cargos nos qlais Íoram nomeados
ou índicado6.

§,t'- O titulaÍ de órgâo ou entidade governamental indicaÍá seu
Íepreser ante, que poderá ser substituÍdo, a qualquertempo. mediante
!^wr iâ,liôr.ã^,4^,-6r-.ô^a.r^

§ 5ô. As erúidades nâo govemamenbb seÍão eleitas em fórum própÍio,
especialmente convocâdo pâra esle Íim, sendo o processo eleitoral
acompanhado por um represêntante do Ministé.io Público.

§ 60. CabeÍá às erÍidades eleilas a indicaÉo de seus representantes
ao Prefêito Municipal, dÍêtamente, no 6aso da pÍimeira composição do
Conselho Municipâ|, ou poÍ intermédio deste, tratando-se das
composições sêguirtes, para nomeação, no prazo de 20 (vinte) dia
após â Íeatzação do FóÍum qoe as elegeu, sob pêna de $bstituhão
poÍ eÍúidade slplente, conforme oÍdem decÍescente de votação.
Art. ,l'. O fte§dente e o Vicê.PÍêsidêntê do Consêlho Municipal de
Direitos do ldoso seÍão êscolhido6, mediante votação, denúe os seus

a
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m€mbÍoa, poÍ maioria sbsohltâ, devondo havsr, no que tang€ à Prêaidônoia

e à Vice-Presidência, umâ altemáncia ente as enlidades govemameniais

e não govemamêntais.

§ 'to. O Vice-Presidente do conselho Municipal de Direitos do ldoso

subsüfuirá o Presidente em suas auôênGas e impedimeolo§, e, em caso
de ocorrência simultânea em relação aos dois, a pre§idência será exercida

pelo conselheiro mais idoso.

§ 20. O Presidente do Conselho Municipal de Oireitos do ldoso podeíá

convidar para participaÍ das reuniõe6 ordinárias ê exaaoÍdnárias membÍos
dos Poderes Executivo, Lêgislalivo e Judiciário, e do Miristério Público,

além de pessoas de notóíia especialização em assuntos de htere§se do

idoso.
Aí. 50. Cada membro do Consêlho Mtnicipalteíá dÍeito a um úíúco voto

na sêssáo plenário, ercêtuando o Presidenle quê também exeícerá o

voto de qualidade.

Art. 60. A Íunção do membro do Consêlho Mur$cipal de Dieito§ do ldoso

não sêrá remuneÍâda e seu exeÍcício será coNiderado de relevante

interesse público.

Art. 70. As entidades náo govêmamêntais ÍepÍe§entadas no Conselho

Municipal de DiÍeito6 do ldoso peÍderão e§sa condiçâo qtaodo ocoíÍeÍ
uma das següntês situaçóes:
l- extinção de sua base têÍritoÍial de ahEçáo no MunicÍpio:

ll - irregularidades no sêu funcionamento, devidamênte comprovadaô,
que tomêm incompatlvel a sua repÍesentaçáo no Conseho;

lll - áplicação de penalldades administratlvôs de natuleza gÍare,
devidamente compÍovadas.
Art. 8o. PerdeÍá o mandato o CoÍr8elheiÍo que:

| - dêsüno/lar-se do óÍgão ou enlidadê de origem d€ sua Íepresentaçáo;

ll - Íaltar a lÍês rêuniõea colsecutivas ou cinco inteÍcaladas, sem
justificativa;

lll - apresentar remlncia âo plenário do CorEelho, quê sêÉ Eda na sessão

s€guinte à de sua recêpção na SecÍetaÍia do CorÉeho;

lV - apÍêsêntar procedimento incompâtÍvel com a dignidade das Íunçóês;

V - íor condenado em sêntença irrecoírÍvel, por cÍimê ou contavenção
penal.
Aít. 9ô. Nos casos do renúncia, impêdimênto ou falta, os mêmbros do

Conselho Municipal dos Oireitos do ldoso serão subslituÍdos pelo§

suplerles, lL{êmalicâmarúê, podendg astea êrêtcêÍ cs |!..e3,'!r9! direito§

e dêveres dos efetivos.
Art. 10. Os órgãos ou êntidades ÍepÍesentados pelos Conselheiros
tallosos devêrão seÍ comunicados a partir da segunda Íalta cln§eqrtiva
ou da quarta intercalâda.

AÍt. ll . O Consêlho Municipal de Direitos do ldoso reunir-§e-á mensalmentê,

em caÍáter oÍdinário, e ênÍaordinaÍiamente. poí convocaçâo do seu

Presidente ou por reaÍ.rêaimêatto da maioria de seus membros.
AÍt- í2. O Consêlho MurÍcipalde DiÍetos do ldo6o irsüt iá seus alos poí
meio da resoluÉo apÍovadâ pela maioÍia de seus mêmbÍos.
Aít. '!3. As sessões do Conêêlho Municipal de Direitos do ldoso seÍão
públicas, prêcêdidas de ampla divulgação.

AÍt. 1,f. A Secretaria Municipal de Ação Social píopoícionará o apoio

técni.e-eCministí!tivo neccasátio ao funciônâmento dc CotSc!ho
Municipal de Direitos do ldo6o.

Art. í5. Os Íecursos financeiros para implantação e manutenção do

Consêlho Municipal de OiÍeitos do ldoso ôerão previstoa nas peças

orçamentárias do Municlpio, possuindo datações pÍópÍias.

CapÍtio ll.

Do Fundo Munlcipal de Direito6 do ldoso

Aí. 16. Fica cÍiado o Fundo Municipalde Oireilos do ldoso, instrumento

dê captação, repasse e aplicação de .ecuÍsos desünados a píopiciar

supoÍte fimnceiío para a iml antação, manúenção e dêsenvolúmento

de plan6, progrcmas, píoietos e ações voltadas aos idosos no Município

dE i,ANÀÍRA.PB.
Art. 17. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Direitos do ldoso:

| - redJrsos proveniente6 de órgão€ da União ou do Estados vinculados

à PolÍtica Nacional do ldoso;

ll - tansÍerêndas do M$icÍpio;
lll - as resultantes dê doações do Setor Privado, pessoas fÍ§ca§ oú
jurÍdcâs;
lV - rendimentos eventuais, inclusúe de aplicaçõês fnanceiras dôs

recursos disponlveis;
V - as advindâs de acordos e convênios;

Vl - as provenientes das multas aplicadas com base na Lei n. 10.7,íl/
03: Vll - out as.

Art. 18. O Fundo Municipal ficaÍá vinculado diÍetamente à Secíetaria
Municipal de Ação Social, tendo suâ destinaçâo liberada âttavés de

pÍojelos, progÍamas ê atividades aprovados pelo Conselho Municipal

de Dieit6 do ldoso.

§ 'lo. Será aberta conta bancáÍia especÍfica em insiituição financeira

oficial, sob a denominação "Fundo Municipal de DiÍeitos do ldoso', para

movimêntação dos Íccursos financekos do Fundo, §êndo elaborado,
mensalmeÍlte balancete demonstrativo da receila ê da despesa, que

deverá sêÍ publicado na imprerEa oficial, onde hower, ou dada amplâ

divulgaçáo no caso de inexistência, após aprê§eotação e aprovação

do Co.Éelho Municíral de Oireitos do ldoso.

§ 20. A cootabiüdâde do Fundotem poÍ objetúo eüdenciaÍ a sua §ituação

financêka e patimonial, obsêÍvados os padrôea e normas êslabelecidas

oa legislação pertinente-

§ 30. caberá à SecretaÍia Municipal de Ação Social geÍir o Fundo
MunicFalde Dieitos do ldoso, sob a oíiêntação e controle do Conselho

MunicFal de Dheit6 do ldoso, cabendo ao seu ütular:

l- solicitaÍ a polÍtica de aplicação dos Íecurcôs ao Conselho Municipal

do ldoso;

ll slbn]eler ao consclho l,lunicipa! dc Direitos do !dos. dêmonstativo
coí{ábil dâ moümêntação fmanceira do Fundo;

lll - assinar arÉques, ordenar empênhos e pagamentos das despesas

do Fundo:

lV - oubas atividades indisperEáveis pa,a o gerenciamento do Fundo.

C.pÍtulo ll.
DAS D§POSçÓES Ftt{AlS E TRÂNSIóRBS.

Art. 19. PaÍa a pÍimeira híalação do cons€lho Munioipalde Direitos do

ldoso, o PreÍêito Municipal convocará, por meio de edital, os integrantes

da sociedade cMl oÍganizada atuâmes no campo da pÍomoÉo e deíesa

dos dkeitos do idoso, que serão escolhidos em Íórum especialmente
realizado paÍa este fim, a seÍ realüado no prazo de tÍinta dias após a
publicaçâo do refcíidc cdita,, ôabendo as convccaçóes seguintes à
Pre§dência do Conselho.

Aí. 20. A pÍimêia hdcâção dos Íepresentantes govemamêntais será

lêita pelos titulaÍe3 das Íêspectivas Secrêtarias, no prazo de finta dias

âpós a publicaçào desta Lei.

a

a
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AÍt. 21. O Conselho Municipal de okeitos do ldoso elaborará o seu

Íegimento intemo, no prazo máximo de sessenta dias a contar da data

de sua instalação, o qualserá aprovado poÍ ato pÍóprio, deüdamente
publicado pela impÍensa oícial, onde houver, e dada ampla diwlgação.
Parágrafo único. O regimento intemo dbporá sobre o tuncionamênto

do Conseiiio lúurrioipal rlo Uoso, tlas atribuições rle scus tnettrtrr,rs,

êntae outros assuntos.

Art.22. Esta Lei enira em ü9or na data de sua publicação, íevogadas

à5 disposições em ConbáÍio.
Gabinêtê do PrêÍêito Constitucionel do Municlpio de ilanaírâ,
Estado da Paralba, êm 2í dê 3êlembro dê 2023, 20í ano dê
lndependénçia de Braril € 6í ânot dÊ Emancipação PglÍtiÇa do
município dG Manaíra+8.,

17150000- TransÍerências destinadas ao Setor Cultural - LC N'195/
2022 - .À.r!.60 AudiovÉual:

FONTE DE RECURSOS

3.O.M.OO - DESPESAS GORRENTES

3390.31 - Premiâções CultuÍab, M,sticas, cienlÍficas, Desportivas

e Outras despesa§ -
............RS: 10.806,it0

3390.35 - SeÍuços de CorBuhoria - ....-............-................-..Rt:

4.2(r,00
3390.36 - Orto6 Seíviços dê Íercêiros - Pessoa FÍsica ....-... Rt:Dr. IÚÂNOEL VIRGULINO SIMÃO

- Prêfêito Constitücional -

LEI MUNICIPAL N' 569/2023, dê 2l dê sêtembro dê 2023.

Abro crédito
especial ao
O.ça.nenlo do
coÍrêÍtc ExetcÍcio
2023 para íins que
mencbna, e dá outras
providências.

O PREFEITO COTISTITUCIONAL DO iIUNICíPIO DE ÍUAI{AíRA,
ESÍAOO DA PAtlÂ184, no uso de suas atribuiçôes legab, conÍeridas
pelo que determina o aÍt. 31, incbo lll, c/c o aÍt.63, inciso l, da Lêa

Orgânica do Municipal, c/c a Lei Fêderal n' ,í.320/6,1 e a Lei
complementar Federal No 195 l2oz2 - Paulo Gustavo, Íaço saber que

a Câmara de VêrêâdoÍes de Manaíra'PB. DECRETA ê êu SANCIONO
a seguinte Lei:

20.600 - Secrêtaria de Edúcâcáo. Cultura e Turismo:

13 - Cultura

392 - Difusão Cuhurâl

'10'12 - Nossa Cultwa e ldentidades

2122- ?remaçáo de Eventos CulturÉis - Píofiovêr !ç6ês d.slinâdâs

ao Setor Cultral - AudioüsJal

Obietivo: PromoveÍ cultuÍa apoiando a pÍodução audk vbual, apoio a

salas de cinema, Realização de ,esüvais e mostras de produçóes

ôudoüsuais e apoio a demab áÍeas da cultura.

FONTE DE RECURSOS: í7í6(m0. Í.ansíErêociâs dêstinadas ao

Setor Cultural - Lc N' 195/2022 - Art. 8o- Demâi3 sêtorês
Culturais.

...R§

390.31 - PÍemiaçôes Culturais. Artlíicas, Cientlficas, Oesportivas

e Oufas despesas:

'. .."" " Rt: 3'1075'83

TOTAL:..................... ,.....................---..-...-Rt:
34.075.83

Íorat GERAL DA AÇÃO:.................
118.195.73

........R3

AÍt 20 - Consütui ÍecrJÍs6 paÍa cobêrtuÍa do crédito especial aberto

pelo aÍtigo aÍ{eÍior os píovenier{es de ÉXCESSO DEARRECADAÇÃO,
junto a classificaçâo de receita oÍçamêntária: 17'199900 - OutÍas

TransfeÍências d€ RecuÍsos da União e de slas Entadâdês, com suas

fontê de recursos: 17150000 - TÍan6Íerências destinadãs ao Setor

cultural - Lc Nô 195/2022 - Art.6o Audiovisual e 17160000-

Transfêrên.ias destimdas ao Sêtor CdtuÍal- LC No 195/2022 - Aíl-

8o- Demais Selores culbJrais

nos teímos do art. il3, § 10 da Lei 4.320/6,1.

Art 30 - Fica também aúorizado o Execúivo Municipal a incluir este

Crédito Especial no Plaoo Ptuianual2g2z2025 e na Lei dê Dirêtizês
OíçâmenláÍias para o exercÍcio de 2023, para que haja compatibilidade
com a aheraÉo ota .ealizada na LOA/2023.

ArL,lo - Êste Lei qrua erii úigu rla datà de suá publiuação, revogadà!,

as disposições em contrário.

69.107,50

TOTAL:....
Eil.íí9,90

Gâbinêtê do PrêÍêito Constitucional do Município dê Manaíra,
E3tâdo da Parâíba, sm 2l de 5etembro de 2023, 20í âÍo de

l

a
a
a
a
a

il

AÉ. 10 Fica o Pode. Execr.divo Municiral, autorizado a abrir um cÍédito
especial iunto ao OÍçamento coí.ênte no valor de Rt 118.195,73
(cento e dezoito mil, cênto ê noventa ê cinco Íoai6 e ssteÍ a e
trê3 cêntavo3), destinado a assegurar as açóês deíinadas ao SetoÍ
CultuÍal - Lei Complementar Federal Nó 195 2022 -Pado Gt stavo.
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LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL No 000/2o23, de 21 dê setêmbro
de 2023.

lndêpêndência do Brasil ê 6í ânos dê Emaircipação Política do
município de Manâlrâ-P8..

Dr. MANOEL V|RGuLlNo slÍtlÃO
- Proí.itô Constitucional .

b) exêcutar açôês de assistência inte$al em todas as Íases do ciclo

de vida: cÍiança, adolescente, mulheÍ, aduho idoso;

c) rêalizar consullas e procedmentG na USF e, quando necessário,

no domic[io;

d) íealizaÍ as atividades clhicas conespondêntes às áreas píioritárias

na inte.venção na Atenção Bá§ca, defhidss na Normâ Operacional

da Asi8lência à saúde - NOAS 2001;
e) a[ar a atuação clínica à píáüca da saúde coletiva;

Í) ÍomentaÍ a cÍiação d€ oÍr,pos de píologias especÍf@s, como de

hipêítê.rsc, de diaMticos, ê saúde mental, etc;

g) íealizaí o píonto atêndimeÍlto médico nas urgências e emeígênciasi

h) encaminhaÍ aos sêrviços de maior complêxidade, quando

necêssário, garantindo a conthuidade do úatamênto na USF, poÍ meio

de um sistÉma da aúomparrhamenlo e de ÍeÍerência ê coôkô_

ÍeÍerência;

i) íealizar pequenas cirurgi6 ambutatoriais;

j) indicar inteÍnação hospitalar;

k) solicitar exames complêmenlarês;

l) veÍificaÍ e atestaÍ óbito

AÊ ,lo. são affidçôes dos médicos dantonistas do Cent o Médico

dê Saúde PúbÍca de Manalra, as seguintês:

a) prêstaÍ atêndimento de Urgência e Emergência passíveis de

tratamento a nÍveis de pronto atendimento a pacienles tanto adultos

como pediáúicos, (em ca6o dê nâo haveÍ médico6 especialista em

pediafia) em demanda êspontânea, cl.,a oÍigem é variadâ e inceía,
responsabilizando-§e integralmente pelo tíatamento clÍnico dos

me§mo§.

b) atender prioritariamente os pacienles de uígência e emeÍgência
ídentiricados de acoÍdo com protocolo de acolhimento dêfinidas pela

SMS, realizado pelo EnÍermeiro Clas§ficador de Risco.

c) Íeâlizar consJllas, êxames clÍnicos, solicitaí elames subsidiários
drró.5ór c trrrErPreLdr

d) emitií diagnósticos;

ê) píescrêvêr tratamênto§;

o pREFEtro coNsÍÍuctoNAL Do MUNtcÍpto DE üANAIRÂ,
ESTADo DA PARAíBA, no uso dê súâs atribuições legais,
confêridas pelo que dêtêrmina o art.30 e 3í, inciso ll, , c/
c o ârt. 63, dâ Lêa O.gânica Ítlunicipal, faço sâber que a
câmâra de vereadores dê Manâíra-PB, DECRETA e eu
SANCIONO a prêsênte Lêi.

AÍt. lo. Ficam criadas as vagas e ê§lipulâdas as remuneÍaçõ6 paÍa

o cargo de médico na êstúuÍa do Plano de CaÍgos, carreira ê

Remunerações dos Servidores do Mmictpao de ManaÍra, conÍorme
Anexo I e ll desta Lei.

Art.2'. Na nova estrutura do Plano de Cargos, CarÍeira e

Remunerações dos ServidoÍes do MunicÍpio de ManalÍa, com relação

à caÍreira de médicos, ficam criados doiÊ tipos dê médicos, sendo
Médico do PSF em número de 05 vagas, ê, 10 vagas para Médicos

Plantonislas, no Centro Médico de Saúde de Manaíra - PB, com
remunê.âção dos médicos do PSF de forma fixa, e, rêmuneraÉo dos
inédicos do CenÍo de Saúde Púb6ca de ManaíÍa, pu plantões, e, cont
variações conforme as horas dos plantôes *tabelecidas nêstâ Lêi,
e, anexos I e ll que fazem pâÍte dêstâ.

ÂrL 30- São afibuiçôes dos médicos dos PSF, as sêgirintes: Efetuâr
exames médico§, oÍentaÍ o examinado, correlacionando exames
complementares, com o caso clínico, emilir diagnôsüco e paÍeceÍes,

elaborar planos dê atuaçóes espectfrcas da area, pÍêscrêvêÍ
medicamentos, aplicando recuÍsos da medicina píeventiva e/ou
curaüva, para pÍomover a saúde da população.

a) rêalizar consuhas aos usuários de sua área adsbitâ;

f) orientar os pacientes, aplicaí recursos da medicina preventiva ou

drraliva para píomover, proteger e recuperar a saúde do cidadão;

g) êncaminha, pacbntes de risco aos serviços de maioÍ compleidâde
para katamênto ê ou intêÍnação hospitalar (caso indicado) contatár

aaaaaaaaaaa
' ' ::':t";'

aaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaa

a

a

a
a

MODIFICA O PLANO DE
CARGOS, CARREIRÂS E
REÍIUNERAçÂo DoS
SERVIDORES DO
ÍrtuNrcíPp oE MANAíRÂ -
PB, ESTABELECENDO
NOVOS OUANTITATIVOS
DE cARcos oE MÉo|co§,
E, DEBI{E VENCIÍUENTOS,

ê dá oulras
providências.
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Aú Eo. Os médcos planlonbtas trabalharão plantôes de 10 hoÍas ou

de 15 horas, sendo 06 plaírtões de 10 hoÍas, realizados no horário

das 07:00hs às l7:00hs, e, os plantões de 15 horas, iniciaram as

07:0ftrs e terminarão às 22:00h8.

Art. 9'. Esü Lei errira errr vigur nd daia uua puiriicaçãr-r, colr cÍcito
retroâtivo a 02 (doÉ) de ianeiro de 2022.

Art.'10. Revogam-se disposições em contário, p.incipalmente, no

Anexo ll da Tabela GSP - Grupo de Saúde Pública, cargo de Médico

Plântonbta, com ideÍ ifcaÉo côdigo GSP - NS 009, com Íererências

de 1 a 10, quanlidad€ de caígo§ 5, e, An€xo ll da Tabela GSF - Grupo

Saúde da Família - ÊSF, caÍgo de Médico, com a identificação GSF -
NS 002, Íeterência de 1 a 10, quantidade de caÍgos 5, além de

revogadas as Tabelas constades no Anexo lll - GSP - Grupo de

Saúde Pública - Médico Plantonista - GSP - NS009, reÍeÍência de I a
'10, com remuneração de R$ 5.000,00, e, GSF - Grupo saúdê da

FamÍf,a - ESF, dênominação de classe - Médico, com a idenüficaçáo

GSF - NS 002. relerêrreia rlc 1 a 10, quahtidàde de cargus 5,

remuneÍaçáo de R$ 1.500,00 a R$ 3.000,00 da Lêi Complemêrúar
Ítlunicipál iro 01212011, de 27r05rí1, passando a vigir as tabelas

anexas da pÍesêrte Lei.

Gabinetê do PrêÍêito Constiiucionâl do Municlpio de Manaira,
Estado da Paraíbâ, em 2í dê selembro de 20?3, 201 ano de
lndepêodêrEia do Brasil e 6í anos dê Emancipaçáo Polftica do
município dê f,lanaíra-PB,

ANEXO I - OA LEt COiIPLEtt ENTÂR lllUNlClPAL ' 008, de 2í
d! !.têmbto dê 2023.

GSF - GRUPO DE SAÚOE DA FAMILIA - ESF

À,tgo r- 04 tE
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com a Cenbal de Regulação Médica, SUgFácil, para colaborar com a

organizaÉo e regulâção do sistema de atenção às uÍgências.

h) garantir a continúdade da atênção médica ao pacieflte g[avê, alé a

sua recepção poÍ outro médico no$ seryiços de urgência ou na

rellroção e Ldnsp,:,rte de pacicrrlEs critioos i:r rrívei interrrrurricipal,

regional e estadual, prestar assislência direta aos pacientes nas

ambuláncias, realizar os atos médicos poGsíveas e nêcessários, até a

Bua recepÉo poÍ outro médico.

i) fazer controle de qualidadê do serviço nos aspectos inerentes à

sua profissão intensivista e de assistência pré-hospitalaÍ;

k) pÍeencheí os documentos ineÍentes à atividâde de assistência pré-

hospitalar à atividade do médico, íeallzar Íeglst os adequados sobre

os pâcientes, em fichas dê atendimentos e proÍtuários assim como

outros deteÍminados pela SMS.

l) dar apoio a alendimêntos de urgência ê emergência nos eventos

exteÍnos de gíandê porte. de responsabilidade da lnstituição.

m) zelaÍ pela manutênçáo ê oÍdem dos materiais, equipamentos e

locais de trâbalho;

n) executar oulras taÍefas coÍrelatas à sua áÍea de competência;

o) pârticipar das Íeuniôês necessárias ao desenvolümento técnico-

cientlÍico da Unidade

de LrÍgência e EmeÍgência, caso convocado;

p) procêdeí atendimeÍtos médicos âmbulatoíiais;

q) obedecer ao Código de Ética Médica

Art. 6ô. O regime dê babalho será rêgido pêlo E§tatulo dos SeÍvido.es

Públicos de ManâíÍá, po.tanto, Íegime eslahrtário.

Art, 60. A caÍga ho,áíia de Médicos que tÍabalham nos GSF - Grupo de

Saúde da FamÍia - ESF será de40 hoÍa6sêmanais, salvo, modficaçõe§
advindas da legisiação Íederal, íeíeÍente aos médicos da ESF, as
quais sêrão incorpo.adas nás condiçóes de t'âbalho dos íêfeddos
médicos.

Aí. 70- Para os médicos que prestarão seíviços na Estratégia em
Saúde da Famflia, ou seja, nos cinco PSF'S que possuimos, desdê que

sêja eÍetivo ou contÍatado, será pago um acréscimo de "Aiuda de
Custo', no importe de R$ 1.000,00 mensalmerúe, além do vencimênto
básico, paÍa colaborar com as d€spesas de deslocamentos enttê a

cidade em que os mesmos íesidêm ê nosso municlpio.
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i) ga.anliÍ a conthuidade da atenção médica ao paciente em observação

ou em tratamento nas dependência3 da êntidadê até que outro
proÍis§onal médico assuma o caso-
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Al{Exo ll - oA LEI GOÍI|PLEÍ{ENTAR líUNlClPAt No 008, de 2í
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Gabinêtê do Prêíeito Constitücional do iruniclpio dê ManaíÍa,
E3tado da Paralba, em 2í de setembro de 2023, 201 ano de
lndependàEia do Bra3il ê 6í anos de Emancipâção PolÍtica do
municÍpio dê Mânaírâ-P8..
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